
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.551 - SP (2012/0064669-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MIRNA CIANCI E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REFORMA E ADEQUAÇÃO DE CADEIA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 
356/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. 
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de legislação federal , sem indicar inequivocamente 
quais foram os preceitos legais supostamente violados pelo Tribunal de origem, não é 
suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em 
preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional autônomos. Entretanto, em 
relação à fundamentação constitucional não houve a interposição de recurso 
extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ
4. A pretensão recursal está fundada, essencialmente, em normas constitucionais, as 
quais não podem ser analisadas em sede de recurso especial, sob pena de usurpação 
de competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, precedente deste 
órgão julgador sobre o mesmo tema: AgRg no REsp 1.377.122/SC, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 25.10.2013.   
5. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.551 - SP (2012/0064669-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MIRNA CIANCI E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

contra decisão monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REFORMA E ADEQUAÇÃO DE CADEIA PÚBLICA. 
DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. 

O Ministério Público Federal impugnou os fundamentos da decisão agravada e 

reiterou os termos do recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental para 

reformar a decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REFORMA E ADEQUAÇÃO DE CADEIA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 
356/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. 
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de legislação federal , sem indicar inequivocamente 
quais foram os preceitos legais supostamente violados pelo Tribunal de origem, não é 
suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em 
preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional autônomos. Entretanto, em 
relação à fundamentação constitucional não houve a interposição de recurso 
extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ
4. A pretensão recursal está fundada, essencialmente, em normas constitucionais, as 
quais não podem ser analisadas em sede de recurso especial, sob pena de usurpação 
de competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, precedente deste 
órgão julgador sobre o mesmo tema: AgRg no REsp 1.377.122/SC, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 25.10.2013.   
5. Agravo regimental não provido.  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

No caso examinado, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre os 

dispositivos legais supostamente violados (arts. 1º, IV e 21, ambos da Lei 7.437/85), e 

eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 

declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 

prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, respectivamente: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
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questão federal suscitada" ; "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento."

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é 

necessário que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 

violados. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida 

e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 236, § 1º, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INTIMAÇÃO VIA CORREIO. ADVOGADOS COM 
ESCRITÓRIO EM LOCAL DIVERSO DA COMARCA.
1. Fundamento não examinado na origem, sem utilização dos embargos de 
declaração no ponto para o suprimento de possível omissão. Aplicação das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A intimação por carta registrada só se dará na ausência de órgão de 
publicação dos atos oficiais na comarca, ainda quando os advogados intimados 
possuam escritório profissional em comarca diversa. Precedente.
3. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 1.118.049/MA, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 17.5.2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. ACIDENTE DE TRABALHO. DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. OBRIGATORIEDADE. PERDA DO DIREITO DE REGRESSO. 
INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. SUMULAS STF/282 
E 356. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
I. A denunciação da lide só se torna obrigatória na hipótese de perda do direito 
de regresso, não se fazendo presente essa obrigatoriedade no caso do inciso III 
do artigo 70 do Código de Processo Civil.
II. O conteúdo normativo do artigo 20, § 4º, do CPC, não foi objeto de debate 
no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento 
viabilizador do Recurso Especial. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.117.075/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 
12.5.2010)

Outrossim, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 

simples alegação de violação genérica de preceitos e normas infraconstitucionais (Lei 

7.210/84), desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa 

de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar 

recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." 

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE.
1. A falta de demonstração da negativa de vigência dos dispositivos legais 
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invocados atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia' (Súmula 
284-STF).
3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 576.294/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 7.3.2005)  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 284 STF. SÚMULA 13/STJ.
1. Deficiente a fundamentação do recurso, em cujas razões não logra o 
recorrente demonstrar qual o dispositivo legal violado, não há ensejo à abertura 
da instância especial pela alínea 'a'. 
2. A ausência da devida fundamentação revela a deficiência das razões do 
Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua  fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia.' Da mesma forma, não há dissídio 
jurisprudencial de julgados do mesmo tribunal (Súmula n.º 13/STJ)
3. A admissão do Recurso Especial pela alínea 'c' reclama a demonstração do 
dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias 
que assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada de certidão ou de 
cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do repositório oficial 
de jurisprudência que o publicou, não bastando, para tanto, a simples 
transcrição das ementas dos paradigmas.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 638.725/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.2.2005) 

Ademais, é manifesto que o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, 
fundou o seu entendimento em preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional 
autônomos. Entretanto, em relação à fundamentação constitucional, não houve a 
interposição de recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ: "É 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário".   

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA 
SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PERPETRADO POR 
EMPREGADOS DA PETROBRÁS. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE TÃO 
SOMENTE PELA ALÍNEA "C' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. IMPOSSIBILIDADE DO 
APERFEIÇOAMENTO DA DISSIDÊNCIA PRETORIANA. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO ARRIMADO EM DUPLO FUNDAMENTO. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126 
DO STJ. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE QUE INTERDITAM O 
CONHECIMENTO DA QUESTÃO DE FUNDO.
1. É defeso o conhecimento do apelo nobre pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, porque o recorrente, ora agravante, furtou-se a realizar o cotejo 
analítico, com a transcrição de trechos dos julgados confrontados, a fim de 
evidenciar a adoção de soluções antagônicas para a mesma questão jurídica. Tal 
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requisito não pode ser suprido pela mera transcrição da ementa do julgado 
paradigmático e a breve exposição no sentido de que os casos confrontados 
versam sobre a mesa tese jurídica, máxime porque não se cuida de dissídio 
notório.
2. A incompetência da Justiça Federal foi elidida com base no art. 109, I, da 
Constituição Federal, sendo certo que o recorrente, o agravante, não interpôs, 
simultaneamente ao recurso especial, o recurso extraordinário, razão pela qual 
incide a Súmula n. 126/STJ à espécie.
3. O recurso especial teve seu seguimento negado em virtude de  óbices de 
admissibilidade, de modo que está interditado o conhecimento da questão de 
fundo
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no REsp 1.129.806/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 24.10.2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO INEXISTENTE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO 
A QUO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 
07/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO-ATACADO. SÚMULA Nº 
126/STJ. 
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC quando a decisão recorrida se 
apresenta devidamente fundamentada, sem que haja omissões ou contradições a 
serem sanadas.
2. Os autos demonstram que o exame do apelo excepcional exige que se adentre 
na seara probatória. É evidente que a questão primordial sobre verificar a 
existência, ou não, de prova concreta em valores contábeis dos alegados 
prejuízos, que haveria de ser apurados em comparação com outros compromissos 
da recorrente constitui matéria de fato, e não de direito. Tal análise, na via 
especial, não é possível, tendo em vista o óbice instituído pelas Súmulas nºs 
07/STJ e 279/STF. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório dos autos e o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame e a inversão do mencionado suporte.
3. Estando o acórdão recorrido embasado em fundamentos de natureza 
constitucional e infraconstitucional, a não interposição de recurso extraordinário 
impõe o não conhecimento do recurso especial, conforme o enunciado da Súmula 
126 desta Corte.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 763.026/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
6.11.2008)

Por outro lado, é necessário consignar que o próprio recorrente desenvolve 
nas razões do recurso especial pretensão fundada, essencialmente, em normas 
constitucionais, as quais não podem ser analisadas em sede de recurso especial, sob pena 
de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.    

Sobre o tema, em caso similar, o entendimento deste Tribunal Superior:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER DO ESTADO. TRANSFERÊNCIA DE 
PRESIDIÁRIOS E REFORMA DE PRESÍDIO. DISCRICIONARIEDADE 
ADMINISTRATIVA. SEPARAÇÃO DOS PODERES. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
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PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O Tribunal de origem entendeu, a partir dos elementos de convicção dos 
autos, que o ente estatal estaria tomando providências no sentido de solucionar 
as questões denunciadas pelo Parquet, inclusive no sentido de licitar os serviços 
de construção da cadeia pública municipal. Insuscetível de revisão o referido 
entendimento, por demandar reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a 
aplicação da Súmula 7/STJ.
2. O debate de matéria eminentemente constitucional na decisão recorrida 
impede o deslinde da controvérsia por esta Corte Superior, sob o risco de 
adentrar-se na competência reservada à Suprema Corte, ex vi do art. 102 da 
Constituição Federal.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.377.122/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
25.10.2013)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2012/0064669-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.323.551 / SP

Números Origem:  27772003  4474885  44748854  4474885400  6630120030037310  91533646320058260000  
994050375480

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MIRNA CIANCI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MIRNA CIANCI E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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